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#CO9583#
VOLTAR

PROBLEMAS FINANCEIROS DOS MUNICIPIOS

MARIO LUCIO DOS REIS*

Palestra de divulgacéo do livro “ADMINISTRACAO PUBLICA - ESTUDOS DE CASOS” - Edicéo 2019 -
Apoio do SINESCONTABIL - Sindicato dos Escritérios de Contabilidade, Auditoria e Pericias do Estado de Minas
Gerais.

AUTOR: Mério Licio dos Reis

A seguir estdo descritos alguns dos principais problemas que originam o descontrole financeiro nos
pequenos municipios.

a) Instabilidade de uma politica fiscal, ante a auséncia de uma filosofia austera de controle e distribuigéo
democrética de recursos.

b) Dependéncia financeira em relacdo aos repasses constitucionais, onde a instabilidade da politica
fiscal impée ao Poder Publico Municipal a necessidade de buscar a independéncia financeira.

c) Postergacdo da Reforma Constitucional que paira sobre as Prefeituras, causando diminuicéo das
transferéncias e reducdo de fundos contra a atribuicéo de novas responsabilidades.

A demora em processar a reforma constitucional faz com que a previséo das receitas municipais para
os exercicios seguintes sejam escassas, com parte das transferéncias indo para os fundos |& existentes (FEF,
FUNDEB e outros que porventura venham a ser instituidos).

d) Perdas de receitas pela falta de atualizacdo dos cadastros de contribuintes nos pequenos municipios.
Toda evaséo e sonegacdo de tributos causa prejuizo direto ao cidad@o, vez que é no municipio que ele recorre
ao Poder Piblico para solucé@o de seus problemas. Portanto, é dever do Poder Piblico Municipal, fortalecer a
sua mdquina tributdria para caminhar, o méximo possivel, com suas préprias pernas, face aos escassos recursos
financeiros oriundos dos Governos Federal e Estadual.

Portanto, o Municipio que deixa de mobilizar esforgcos no sentido de procurar, no terreno da competéncia
tributdria, as fontes de receitas préprias e buscar os recursos oriundos dos repasses constitucionais, tende a ficar
em situagdo de dificuldade. Nessa instabilidade da politica fiscal, e num prognéstico nada animador para os
municipios, temos a reforma tributdria, que a principio s6 aumenta as responsabilidades, sem contudo repassar
recursos suficientes para o bom andamento de programas nas dreas de educacdo, salde, assisténcia social,
etc.

Deixar de dar prioridade &s receitas préprias é um risco que o administrador pUblico municipal ndo deve
correr, bastando modernizar a arrecadacdo tributdria, a fim de que a administracdo possa se fortalecer
financeiramente e com isto estard evitando o aumento da dependéncia financeira externa.

Para fortalecer a arrecadacdo tributéria é necessdrio que se tome algumas medidas de estruturagéo da
Secretaria Municipal de Financas estabelecendo procedimentos que venham a otimizar o sistema de captagéo
de receitas e maximizar os mecanismos da arrecadagéo tributdria.

O municipio que pretender, com seriedade, otimizar o sistema de captacdo de receitas e maximizar a
arrecadagdo tributdria, precisa desenvolver um programa especifico voltado para sua realidade local, onde néo
se cometa injusticas com os contribuintes. E preciso, antes de mais nada, fazer uma andlise do banco de dados,
acompanhada de estudo criterioso da situagéo socioecondmica ndo sé dos contribuintes, mas também do
municipio e regido.

Tal estudo faz-se necessdrio, vez que o programa a ser desenvolvido visa a incrementar a arrecadacéo
das receitas préprias do municipio, instituindo métodos e sistemas que visem a apurag@o das receitas préprias
e captacdo racional, através de estratégias que resultem na diminuvigéo da inadimpléncia tributdria, com
finalidade de aprimorar sistemas que se destinem ao cerceamento do ato de sonegar.

Outro ponto a ser inserido em tal programa, é o de dar elasticidade & receita tributéria do préprio
municipio, mantendo-a em ininterrupto crescimento, aprimorando a sistemdtica de cadastramento,
acompanhamento, educacdo, fiscalizacGo e arrecadagéo.

E importante lembrar que sé se deve aumentar a carga tributaria em Gltimo caso, haja vista ser medida
antipdtica junto aos contribuintes que, na maioria das vezes, reclamam da deficiéncia do governo em gerir os
recursos do municipio e da pesada carga tributéria j& existente.

O IMPACTO DA GLOBALIZAGAO NOS MUNICIPIOS

Com a globalizagé@o, os municipios brasileiros necessariamente estdo sendo forgados a se unirem, a fim
de formarem blocos regionais para buscarem o desenvolvimento. Tais blocos deverdo ser integrados,
principalmente, pelas cidades pequenas e médias, mesmo sendo um pouco distantes.
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A globalizagdo da economia desmantela o processo que af estd porque dé lugar a uma briga acentuada,
sobretudo entre as empresas. A competitividade resulta na escolha de pontos precisos do territério no mundo
inteiro para produzir. H4 uma quebra de fronteiras e da localizacdo dos profissionais. S6 que a presenca e a
maneira como funcionam as empresas tem relacdo apenas com o lucro. Agem como ciganos: Se o lucro for
menor em um lugar, elas véo embora para outro. Ai o territério se torna instdvel, nervoso, objeto de mudancas
fortes e rapidas. H&4 uma espécie de desregulacdo do territério no mundo inteiro. Nos paises de primeiro mundo,
existem certas regras do jogo social que nés ainda ndo temos, a comecar pela questdo da cidadania.

A cidadania permite ao cidadéo lutar pelos seus lugares. Entdo, a globalizagdo impde ao territério um
método cientifico e técnico. Os territérios tendem a ser refeitos e reelaborados, alguns pelos bancos
governamentais e pela atracdo de investimentos para seus territérios.

Por isso, torna-se necessdrio que os Prefeitos procurem conscientizar aos seus municipes de que eles
precisam qualificar-se, a fim de enfrentarem o novo mercado que se lhes apresenta.

Oferecer condi¢des de desenvolvimento socioecondmico do cidaddo e das empresas locais, porém sem
despojar o municipio de sua receita tributéria. Isso vem acontecendo pelo pais afora, onde as empresas chegam,
se instalam e, quando menos se espera, véo embora, deixando énus pesado para o Municipio.

Isso ocorre quando ndo hd um comprometimento real da empresa com aquele pedaco do territério
onde ela estd instalada e, por consequéncia, com a sociedade e a economia local. Sua relag@o é com uma coisa
vaga chamada lucro e competitividade.

Para evitar esse disturbio, faz-se essencial que a lei que regulamenta o chamado distrito industrial seja
técnica e cientificamente elaborada, exigindo-se para isso uma equipe multidisciplinar, para atender os interesses
capitalistas, que atraem os investimentos, sem descuidar dos aspectos que asseguram a sua continuidade ou
que qualquer transicéo seja devida e previamente planejada, sobretudo ressarcindo-se ao Poder Publico por
toda a estrutura por ele concedida, resguardando-se destarte o interesse publico do municipio.

Se os prefeitos se mantiverem atentos e desnudarem-se de possiveis vaidades politicas, com certeza véo
evitar esses problemas, garantindo a governabilidade do municipio que administra, elaborando um pacto
territorial e municipalista com a populagdo e com os agentes econémicos que asseguram a paz e o bem-estar
social, tais como os empresdrios, os servidores publicos, as escolas, os hospitais, os produtores rurais, as forgas
policiais e de seguranca em geral.

O Estado fica obrigado a agir diante do fato dos municipios ndo saberem bem como se comportar
perante essa realidade. Parcerias pUblicas e privadas fazem com que indUstrias resolvam se instalar num
determinado municipio. Ai sim é que devem ser criadas condigdes para isso: diminuigdo dos impostos, cessdo
de terrenos, incentivos e empréstimos em bancos estaduais, programas de moradia, transporte, energia e outros.

Existe um risco que ndo deve ser nunca menosprezado, pois com as condicées globais e com a rapidez
do mundo, torna-se dificil saber o que ird acontecer amanhé. Entéo, o municipio ou Estado, apés fazer enorme
esforco para nele se instalar uma indUstria, vé&, dentro de poucos meses, que foram inécuos, pois a empresa
decide ir embora, sé nao deixando o governo em grande prejuizo econdmico e social se a lei e contrato de
instalagdo resguardarem devidamente os direitos do Poder Publico.

SITUACOES ESPECIAIS

Em alguns casos, de forma desavergonhada, pode vir a ocorrer chantagem chegando até a exigir
dinheiro, especialmente se a empresa estiver atravessando dificuldades financeiras, embora nem sempre
comprovéveis e de origem duvidosa.

Isso é possivel de ocorrer quando é grande o niUmero de empregos. Entdo, os governantes locais ficam
desesperados com essa questdo. O municipio espelha essa desordem porque, na realidade, é uma ordem criada
pela empresa.

Pergunta-se: Qual é a duragéo dessa ordem criada pela empresa? A tecnologia muda rapidamente; o
empresdrio é obrigado a acompanhar para néo perder o pdreo. A partir disso é importante a gestdo territorial.

O municipio, tem cada vez menos poder no que diz respeito & criacGo de oportunidades. Isso porque,
com a globalizacéo, o poder local fica muito desaparelhado. Ele seré obrigado a fazer coligacdes ou parcerias
tais como:

a) com os municipios vizinhos;

b) com outras dreas em outras cidades

c) com entidades sindicais ou equivalentes

d) com os préprios empresdrios locais

E ai que estd a grande diferenca de desenvolvimento do municipio. Ao trabalhar com os vizinhos,
continua o sistema de dominio do cotidiano, mas chegard o momento em que os municipios terdo de trabalhar
com outros, cada vez mais distantes, porque a regulacdo dos territérios e da economia estardo num plano mais
elevado, que néo caberd mais o préprio municipio comandar. A partir dai, chegaremos a um projeto nacional
de desenvolvimento, o que sem sombra de divida reduzird o impacto da globalizacdo.

VANTAGENS DA GLOBALIZAGAO
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Geralmente se fala de globalizacdo com pessimismo quanto aos seus efeitos para o Pais, porém o
fortalecimento dos municipios permite & nacdo se adaptar ao processo de uma forma justa, porque o municipio
sente os efeitos da globalizagdo em problemas localizados como os incentivos fiscais, a falta de emprego e de
investimentos. Porém, a uniGo de cidades pequenas e médias pode mudar os rumos do Pais, na medida em
que, via cooperacdo mutua, trabalha melhor com questées como a renda da populagéo e as injusticas sociais,
sobretudo combatendo a temivel guerra fiscal. Nesse ponto as discursées sairdo do micro e partirdo para o
macro, isto é, para o Pais como um todo.

As cidades médias serdo importantes nesse processo, porque elas tém massa critica e, como estas,
crescendo muito; os problemas a serem resolvidos seréo muito grandes. Num primeiro momento, com certeza,
elas comandaréo o processo.

Existem cidades médias que ainda estéo encontrando solugdes sozinhas, mas ndo serd por muito tempo
mais, pois com a aceleracdo da economia as cidades médias estéo atraindo mais pessoas que as metrépoles.

As cidades pequenas e médias devem direcionar seu crescimento para ndo repetir os erros das grandes
metrépoles. O poder pUblico deve cuidar dos moradores, alertando, chamando, convocando e, se necessdrio,
dentro do possivel, até obrigar-lhes a se qualificarem, para enfrentar as exigéncias do mundo globalizado, e
cuidar também de elaborar um pacto territorial, cooperando com municipios vizinhos que lhes fornecerdo méo-
de-obra, alimentos, hotéis, escolas, hospitais, reduzindo-lhes assim os problemas do adensamento populacional.

Eis o momento em que os prefeitos e seus auxiliares diretos, assessores, secretdrios, servidores, devem
qualificar-se. O planejador urbano terd de entender o mundo ao mesmo tempo em que administra sua cidade.
O planejador urbano deve ter em mente que para administrar a cidade precisa conhecer o Estado como um
todo, o Pais e o mundo.

Entender o municipio também, mas em relagdo co Estado e & Nagdo. O planejador urbano, por
exemplo, deve saber como os produtos gerados na regido se comportam no mercado mundial e assim por
diante. E esse administrador deve ser alguém do cotidiano local, porque é esse cotidiano que fabrica as ideias
do mundo e reflete as necessidades imediatas no dia-a-dia de cada pessoa.

CONCLUSAO
Vemos assim, o quéo é importante um plano nacional de desenvolvimento. Pensar em plano de desenvolvimento
a partir do territério. O comportamento do homem depende de como estd o territério onde ele vive. Devemos
pensar na nagéo brasileira como um todo. Isso determinard a posi¢éo do Pais na economia globalizada.

Com referéncia & pobreza, passa a ser uma questdo do Pais. Uma cidade néo conseguird resolver
sozinha esse problema. Por isso, diz que tudo dependerd de um projeto de desenvolvimento integrado para o
Pais, Estados e Municipios.

*Contador, Auditor, Economista, Administrador, Professor Universitdrio, Consultor BEAP, Auditor Gerente
da Reis & Reis Auditores Associados.
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ADMINISTRATIVO. AGAO DE COBRANCA - SERVIDORES DO MUNICIPIO - ADICIONAL DE TEMPO
DE SERVICO - QUINQUENIO - ALTERACAQO LEGISLATIVA - SUBSTITUICAO POR ANUENIO -
DECISAO DO TRIBUNAL DE JUSTICA DE MINAS GERAIS

ADMINISTRATIVO. ACAO DE COBRANCA. SERVIDORES DO MUNICIPIO DE CORONEL FABRICIANO.
ADICIONAL DE TEMPO DE SERVICO. QUINQUENIO. ALTERA(;AO LEGISLATIVA. SUBSTITUICAO POR
ANUENIO. ABRANGENCIA DA NOVA LEI. POSSIBILIDADE DE MULTIPLICIDADE DE DEMANDAS. QUESTAO DE
INTERESSE PUBLICO. SEGURANCA JURIDICA. DECLINACAO DA COMPETENCIA E REMESSA DA APELACAO A
12 CAMARA DE UNlFORMlZA(;AO DE JURISPRUDENCIA. ART. 35, IIl DO RITIMG E DO ART. 555, § 12 DO
CPC.

- Sob a ética do art. 555, § 12, CPC, é cabivel que a Cadmara Civel decline da competéncia para a
Camara de Uniformizacdo de Jurisprudéncia para que prevenir a existéncia de divergéncia em ac¢do que pode
assumir feico repetitiva.

- Hipétese na qual é necessdrio, para garantir a isonomia de tratamento e seguranca juridica, definir
qual espécie de adicional por tempo de servigo é aplicdvel aos servidores publicos do Municipio de Coronel
Fabriciano e que ndo integram os quadros do Magistério.
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AP CIVEL/REEX NECESSARIO N2 1.0194.14.008085-5/001 - Comarca de ...

Remetente.: ... e ... e ...

12 Apelante: ... e outro(a)(s), ..., ceoe) vvey vee

22 Apelante: ...

Apelado(a)(s): ... e outro(a)(s), ..y coes veey veey o

ACORDAO

Vistos etc., acorda, em Turma, a 19 CAMARA CIVEL do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
na conformidade da ata dos julgamentos, em DECLINAR DA COMPETENCIA PARA A 1¢ CAMARA DE
UNIFORMIZACAO DE JURISPRUDENCIA CIVEL.

DES. ALBERTO VILAS BOAS
Relator

VOTO
Conheco da remessa oficial e dos recursos.

1. A espécie em exame

No contexto da agdo ordindria movida por Luciene Silva Lourenco Santos e outros contra o Municipio
de Coronel Fabriciano discute-se a validade juridica da extingGo do quinquénio e a instituicdo de anuénio a titulo
de adicional por tempo de servico.

Com efeito, no dmbito do Municipio de Coronel Fabriciano, a LM n? 2.686/97 - que instituiu o Plano
de Carreiras e Vencimentos dos servidores municipais - estabelecia que, a cada periodo de cinco anos de efetivo
exercicio, o servidor teria direito ao quinquénio equivalente a 10% sobre o vencimento (art. 42, § 52, f. 83).

O referido dispositivo possuia conexéo com o art. 127, pardgrafo Gnico, da Lei Orgénica Municipal, de
idéntica redacdo e que foi promulgada em 7 de setembro de 1990.

Ocorre que, a partir da entrada em vigor da LM n2 2.754/98 - que dispde sobre o Plano de Carreiras
e Vencimentos do Magistério Municipal - estabeleceu-se, nas suas disposicdes finais e transitérias, que (f. 146):

Art. 48. Os adicionais referentes ao tempo de efetivo servigo prestado pelos servidores do quadro
da Prefeitura Municipal de Coronel Fabriciano, a saber: biénio, quinquénio, vintendrio e trintendrio,
concedidos anteriormente & vigéncia desta lei, serGo incorporados ao vencimento para todos os efeitos
legais, deixando de existirem enquanto vantagem pecunidria apds sua publicacéo.

Pardgrafo Unico. Em substituicdo ao adicional de quinquénio previsto no pardgrafo Gnico do
artigo 127 da Lei Orgénica Municipal, introduz-se o adicional de anuénio previsto no inciso XV do artigo
35 desta lei.

Em consequéncia, os autores - que s@o servidores publicos municipais, mas néo integram o
magistério local - ingressaram com esta acdo ordindria para que o citado preceito ndo lhes fosse
aplicado.

Nesse particular, enfatizaram que o parégrafo Unico do art. 48 da LM n2 2.754/98 ofende o
disposto no art. 127, pardgrafo Gnico, da Lei Orgénica Municipal (f. 60) e que a mencionada alteracdo
somente poderia abranger os servidores do magistério.

Assim, em face do conflito existente entre o art. 48, pardgrafo Unico da LM n2 2.754/98 e o texto da lei
orgénica municipal, deveria ser validada (ou restaurada) a aplicagdo do art. 25 da LM n2 2.183/90.

Ao contestar o pedido formulado na inicial, o Municipio alegou a existéncia de prescricéo de fundo de
direito - porque a modificagéo legislativa ocorreu em 10 de junho de 1998 (data da entrada em vigor da LM n2
2.754/98) e a acdo somente foi ajuizada em 26 de maio de 2014.

Enfatizou, ainda, que a lei orgénica municipal ndo é o instrumento normativo adequado para dispor
sobre os direitos de servidores pUblicos que possam gerar o aumento da despesa com pessoal. Segundo o réu,
a regra prevista no art. 127, parégrafo Gnico, LOM, seria inconstitucional por ofender a regra de iniciativa de
lei prevista no art. 61, § 12, 1l, a, c.
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Argumentou-se que o pagamento do adicional era feito com apoio na lei ordindria e néo na lei orgénica,
e, assim, se a LM n? 2.754/98 revogou o preceito anterior da LM n2 2.183/90, constitui obrigag@o sua pagar o
anuénio & razdo de 1% e ndo quinquénio & razdo de 10%.

Apds regular contraditério, o pedido foi julgado procedente e o Juiz a quo restabeleceu o direito &
percepgdo do quinquénio na forma originariamente prevista na LM n? 2.183/90.

2. A necessidade de ocorrer a declinagdo da competéncia para a 12 Cédmara de Uniformizacéo de
Jurisprudéncia Civel

Consoante anteriormente exposto, esta acdo ordindria objetiva a tutela da classe de servidores publicos
do Municipio de Coronel Fabriciano néo integrantes dos quadros da Educacdo e que objetivam a ndo aplicagdo
do art. 48, parégrafo Unico, da LM n22.754/98.

Em outras palavras, os autores consideram que o adicional por tempo de servico deve concedido a cada
periodo de 5 anos de efetivo exercicio & razdo de 10% e n&o anuénio - previsto na citada lei - & razéo de 1% a
cada ano trabalhado.

Dentro desse contexto fdtico-juridico, considero ser possivel submeter o julgamento deste recurso & 1¢
Cémara de Uniformizagéo de Jurisprudéncia Civel para que se previna a formagéo de futura divergéncia sobre
o tema, haja vista abranger nimero considerdvel de servidores piblicos municipais.

Nesse particular, a lei processual civil prescreve que:

Art. 555 [...]

8§ 12 Ocorrendo relevante questdo de direito, que faga conveniente prevenir ou compor
divergéncia entre cdmaras ou turmas do tribunal, poderd o relator propor seja o recurso julgado pelo
6rgdo colegiado que o regimento indicar; reconhecendo o interesse publico na assungdo de
competéncia, esse 6rgdo colegiado julgaré o recurso

A espécie em exame justifica a aplicagéo excepcional do art. 555, § 12, CPC, porquanto observo ser
relevante a questdo de direito e a possibilidade de repeticdo continua de acdes com idéntico objeto no dmbito
deste Tribunal.

E inegavel que a partir do momento em que o Tribunal de Justica comecou a construir uma
jurisprudéncia que sinaliza ser favordvel & citada classe de servidores - e o tema | foi julgado por vérias Cadmaras
Civeis da Unidade Goids - torna-se licito admitir que o efeito multiplicador dessa espécie de demanda exige que
exista um pronunciamento uniforme sobre o tema. E, sobre isto, mencionou o Municipio na contestacéo.

Além de ser necessdrio construir uma jurisprudéncia coerente e harménica a respeito desta questdo
juridica - o que ird propiciar tratamento isondmico para toda a classe de servidores que né&o integram o
Magistério Municipal - serd indispensdvel avaliar todos os argumentos declinados pelas partes quanto a saber
qual o adicional por tempo de servico que deverd prevalecer (quinquénio de 10% ou anuénio de 1%).

E conveniente frisar que os julgamentos ocorridos no Tribunal sobre tema idéntico e oriundo da mesma
comarca de Coronel Fabriciano séo no sentido de que deve prevalecer, em face dos servidores que nédo séo dos
quadros da Educagdo, o adicional por quinquénio:

"Néo houve substituigdo do quinquénio pelo anuénio, em relagdo ao autor, tendo em vista que
a Lei Municipal n® 2.754/98 restringe-se aos servidores do Magistério de Coronel Fabriciano, néo
abarcando o autor, que ocupa cargo de fiscal de obras." (TIMG - Ap Civel/Reex Necessdrio
1.0194.14.001312-0/001, Relator(a): Des.(a) Sandra Fonseca, 62 CAMARA CIVEL, julgamento em
07.07.2015, publicacgo da simula em 17.07.2015)

"Aos servidores da Administragdo PUblica Municipal, que néo integram as carreiras do
Magistério, é inaplicavel a Lei n2 2.754/98, que prevé a conversdo do quinquénio em anuénio, mantidas
as determinagdes da Lei Orgénica do Municipio de Coronel Fabriciano e a Lei n? 2.686/97". (TIMG -
Ap Civel/Reex Necessdrio 1.0194.13.010366-7/001, Relator(a): Des.(a) Albergaria Costa, 32 CAMARA
CIVEL, julgamento em 25.06.2015, publicacéo da stmula em 07.07.2015)

"Como os autores ndo integram o quadro de pessoal do Magistério, eles n&o estdo sujeitos as
regras remuneratérias previstas nesta lei, inclusive em relagéo ao dispositivo que extinguiu o adicional
de quinquénio e instituiu, em seu lugar, o adicional de anuénio". (TIMG - Ap Civel/Reex Necessdrio
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1.0194.14.002372-3/001, Relator(a): Des.(a) José Antonino Baia Borges, 32 CAMARA CIVEL,
julgamento em 28.05.2015, publicacdo da simula em 15.06.2015)

'E ilegal a interrupcéo do pagamento do adicional de quinquénio com base na Lei Municipal
2.754/98, haja vista que referida lei trata sobre o Plano de Carreiras e Vencimentos do Magistério e que
os autores néo integram o quadro de pessoal do Magistério". (TIMG - Ap Civel/Reex Necessdrio
1.0194.13.009268-8/001, Relator(a): Des.(a) Rogério Coutinho, 82 CAMARA CIVEL, julgamento em
14.05.2015, publicagéo da stmula em 25.05.2015)

"A teor do disposto no art. 42, §52 da Lei Municipal n2 2.686/97, que dispde sobre o plano de
carreiras e vencimentos da Prefeitura Municipal de Coronel Fabriciano, assegurada também a concesséo
do beneficio. - Incabivel a substituigdo do adicional quinquenal pelo anuénio, instituido pela Lei
Municipal n? 2.754/98, eis que de aplicacdo restrita ao dmbito do magistério." (TIMG - Ap Civel/Reex
Necessario 1.0194.13.009024-5/001, Relator(a): Des.(a) Versiani Penna, 5¢ CAMARA CIVEL,
julgamento em 30.04.2015, publicacdo da stmula em 12.05.2015)

E, percebe-se que um dos motivos eleitos para o acolhimento da argumentagdo dos autores é que a lei
municipal que instituiu o anuénio ndo poderia dispor em desconformidade com o texto da lei orgénica municipal
que garante o direito ao adicional por quinquénio.

Ocorre que, em ocasido recente, a Suprema Corte apreciou o RE n? 590.829 (Tema 223) - oriundo
deste Tribunal em julgamento ocorrido em acéo direta de inconstitucionalidade - e reconheceu que a lei orgénica
municipal ndo pode, sob vicio de inconstitucionalidade formal, originariamente criar direito e atribui-lo a servidor
guando houver aumento de despesa.

E possivel, entdo, constatar a relevancia da questdo juridica ora em discuss@o e que pode abranger um
universo bastante considerdavel de servidores publicos efetivos do Municipio de Coronel Fabriciano.

Sim, porque é necessdrio decidir sobre qual preceito normativo deveré ser utilizado no que concerne ao
adicional por tempo de servigo pago ao servidor piblico municipal acima mencionado.

E, por abranger beneficio remuneratério de interesse de toda uma categoria, a uniformidade do
tratamento juridico da controvérsia - saber se a previsdo inserida no Plano de Vencimentos do Magistério pode
abranger todo o quadro de servidores - é necessdria, para impedir que, no &mbito do Tribunal de Justica, tenha-
se, diante de um nUmero bastante considerdvel de processos de igual matéria juridica, decisdes de conteldos
diversos.

Dessa forma, creio existir interesse pUblico em preservar a segurancga juridica e de se conferir fratamento
uniforme aos servidores publicos do Municipio de Coronel Fabriciano no que concerne ao adicional por tempo
de servico, e, assim, considero que a questdo deve ser submetida ao julgamento da 12 Cdmara de Uniformizacéo
de Jurisprudéncia Civel, na forma da lei processual civil e do regimento interno (art. 335, Il).

3. Concluséo

Fundado nessas consideragdes, declino da competéncia e determino a remessa dos autos & 1¢ Cadmara
de Uniformizacao de Jurisprudéncia Civel.

DES. WASHINGTON FERREIRA (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. GERALDO AUGUSTO DE ALMEIDA - De acordo com o(a) Relator(a).

Sumula - "DECLINARAM DA COMPETENCIA."

BOCO9584---WIN/INTER

#CO9585#
VOLTAR

LAUDO TECNICO DE CONSULTORIA - PESSOAL - LICENCA PREMIO - INDENIZACAO POR
EXONERACAO A PEDIDO
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CONSULENTE: SAAE/MG
CONSULTOR: Mdrio Lucio dos Reis

INTROITO

O SAAE, no uso de seu direito a esta consultoria, na qualidade de assinante do BEAP, expde que
determinado servidor ocupante do cargo efetivo de pedreiro foi exonerado a pedido, recebendo seus direitos
relativos a dias trabalhados, 132 saldrio e férias com abono de 1/3. Em seguida apresentou requerimento quanto
a possivel indenizagdo, em pecinia, da licenga prémio a que faria jus, segundo seu tempo de efetivo exercicio.

Isto posto, solicita nossa andlise e parecer técnico quanto a viabilidade de deferimento de seu pedido,
para o que nos copia o Estatuto do Servidor e do regime Unico do Municipio (LC-666/93) e a Lei 1100/2006,
que reestrutura o SAAE/MG.

CONSIDERAGOES LEGAIS
Lei Municipal Complementar n? 666/93 - Estatuto do Servidor

Art. 12 O regime juridico dos servidores pUblicos do Municipio, Minas Gerais, bem como o de
suas autarquias e das fundagdes publicas, é o Estatuério, e tem natureza de direito publico.

Art. 94. Apds cada decénio ininterrupto de exercicio, o servidor efetivo fard jus a 6 (seis) meses
de licenca-prémio com remuneracdo do cargo efetivo.

822 As férias-prémio ndo gozadas poderdo ser computadas em dobro para fins de
aposentadoria.

Art. 95. Néo se concederd licenca-prémio ao servidor que, no periodo aquisitivo;

| - sofrer penalidade disciplinar de suspenséo:

Il - aofastar-se do cargo com virtude de:

a) licenca por motivo de doenca em pessoa de familia, sem remuneracéo

b) licenca para tratar de interesses particulares;

c) condenagdo & pena privativa de liberdade por sentenca definitiva;

Lei Municipal n2 1100/2006 - Reestruturagdo do SAAE

Art. 56. A cada periodo de cinco anos de efetivo exercicio dé& ao servidor o adicional de dez por
cento sobre seu vencimento e gratificacdo inerente ao exercicio de cargo e fungdo o qual este se
incorpora para o efeito de aposentadoria.

Art. 86. Sao extintas todas as gratificagdes e vantagens pecunidrias né&o dispostas nesta lei.

Art. 88. Revogam-se as disposi¢des em contrdrio.

CONSIDERACOES TECNICAS

Examinando-se a LC-666/93, Estatuto e Regime Unico, observa-se em seu art. 12 que realmente se
aplicou também aos servidores da Autarquia, uma vez que o SAAE néo dispunha, na ocasido, da lei de regéncia
prépria.

Nesta mesma lei observa-se também que foi criada em seus arts. 94 e 95 a vantagem infitulada licenga
prémio, objeto desta consulta, e sabiamente nada mencionou sobre quinquénios, pois é sabido que estes dois
beneficios aumentam exponencialmente a despesa com pessoal, estourando qualquer orcamento.

Passados 13 anos da Lei 666/93, ou seja, em 2006, foi sancionada a lei n2 1100/06, que tratou da
reestruturacdo e organizagdo administrativa do SAAE, desta feita criando o quinquénio em seu art. 56 e nada
mencionou quanto a licenga-prémio, pelo contrdrio extinguindo-a por forca de seu art. 86, c.c. art. 88, restando
claro que somente esta lei tem a regulamentagdo do SAAE, revogadas as disposicdes em contrério.

CONCLUSAO E PARECER FINAL

O beneficio da licenca-prémio de que trata o art. 94 da Lei 666/93 teve vigéncia plena, sobre todos os
servidores do Executivo, inclusive das autarquias, nos anos de 1993 até 2006.

Entretanto, o SAAE e seus servidores passaram a ser regidos pela lei 1100/2006, que por sua vez lhe
concedeu o adicional por tempo de servico de 10% a cada 5 anos (art. 56), extinguindo-se a licenca-prémio, da
qual ndo fez mencéo, a teor dos artigos 86 e 88.

Assim, com base nas consideracées técnicas e legais retro expostas, esta consultoria é de parecer que o
referido requerimento deve ser indeferido, por ndo encontrar suporte legal em vigor.
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A consulente mencionou o artigo 86, § 82 da Lei Orgénica sem transcricgo do mesmo, o qual se
recomenda analisar, pois poderd ter conteddo que altere a presente concluséo.
Este é o nosso parecer, s. m. |.

BOCO9585---WIN

#CO9586#
VOLTAR

LAUDO TECNICO DE CONSULTORIA - TRIBUTAGAO - GESTAO DE RESIDUOS HOSPITALARES -
INCIDENCIA DE ISSQN

CONSULENTE: Prefeitura Municipal
CONSULTOR: Mério Licio dos Reis

INTROITO

A chefia de tributacdo da Prefeitura no uso de seu direito a esta consultoria, com base no vigente contrato
administrativo, apresenta-nos a nota fiscal de servicos da empresa contratada para coleta, remocdo e
incineracdo de residuos hospitalares, na qual foi exigido o destaque o ISSQN em favor do municipio contratante,
atitude esta contestada pela empresa, sob o argumento de que, embora a coleta seja feita no municipio
contratante, o material contaminado é transferido para outra cidade, onde se localiza a unidade de tratamento
e destinag@o destes residuos.

Isto posto, solicita nossa andlise e parecer quanto & tributagdo do ISSQN.

CONSIDERACOES LEGAIS
Lei Complementar n2 116/2003 - ISSQN

Art. 32 O servico considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas hipéteses
previstas nos incisos | a XXV, quando o imposto serd devido no local: (Redacdo dada pela Lei
Complementar n® 157, de 2016)

VI - da execucdo da varricdo, coleta, remogédo, incineracéo, tratamento, reciclagem, separacédo
e destinacéo final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer, no caso dos servicos descritos no subitem
7.09 da lista anexa;

Lista de servigos - item 7.09 - Varricdo, coleta, remocéo, incineracéo, tratamento, reciclagem,
separacdo e destinacdo final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer.

Art. 42 Considera-se estabelecimento prestador o local onde o coniribuinte desenvolva a
atividade de prestar servigos, de modo permanente ou tempordrio, e que configure unidade econdmica
ou profissional, sendo irrelevantes para caracteriza-lo as denominagées de sede, filial, agéncia, posto
de atendimento, sucursal, escritério de representagdo ou contato ou quaisquer outras que venham a ser
utilizadas.

CONSIDERACOES TECNICAS

O ISSQN é regulamentado pela LC-116/2003, cujo artigo 32 dispde que o imposto é devido no local
do estabelecimento prestador, abrindo excecées, nos incisos subsequentes, dentre eles o inciso VI, que inclui a
coleta, remocdo, incineragéo, tratamento e reciclagem do lixo.

No caso em tese é pertinente a divida que se extrai do inciso VI do art. 32 acima citado, porque na
mesma descrigdo o legislador incluiu os servicos de coleta e remogdo, que sdo realizados no municipio
contratante, como também os servicos de incineragdo, tratamento e reciclcgem, que sdo executados em outro
municipio onde se localizam os equipamentos industriais do prestador.

Entretanto, embora o objeto contratual tenha inicio no municipio contratante, que é a coleta e remocéo
dos residuos, esta passa a ser uma atividade secunddria, porque o objetivo final é a incineracéo, tratamento e
reciclagem, que s@o desenvolvidas no estabelecimento do prestador.
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CONCLUSAO E PARECER FINAL

Com fundamentos nas consideragdes legais e técnicas retro expostas, esta consultoria é de parecer que
o ISSQN sobre o servico de gestdo e destinagéo final do lixo hospitalar é devido realmente ao municipio da
empresa, onde se localizam os equipamentos do prestador, e ndo ao municipio de tomador do servigo, ainda
que ocorram nele as atividades de coleta e remogéo que no caso sé@o consideradas secunddrias.

Este é o nosso parecer, s. m. |.

BOCO9586---WIN



